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PAR-E,CER JURÍDICO NO 102/2023

PROCEDIMENTO ELETRÔNICO N': 143812023
REQUERENTET Departamento de Contratações Públicas
ARB,A ADMINISTRATIVA: Licitações c Contratos Administrativos
ÓnCÂO INTERESSADO: Seçretaria Municipal de Viação, Obras c Serviços Urbanos
ASSUNTO: Controle próvio de processo de contratação, Tomada de Preços.
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Obra dc pavimentação poliédrica, drenagem pluvial e

terraplenagem. Linha São Scbastião.

EMENTA: ANÁI,ISE PRÉVIA DA LICITAç]ÃO.
MODALIDADE TOMADA DE PRECOS, PROCESSO COM
l)( )( UVl-\ l'()S NF('FSSÀRIOS. pH,r.rftO BASIC() F
JI'STIIICATIVAS SUI I('IENI'ITS, \PLI( AÇÃO I)A I.I,I N"
8.666/] 993. POSSII]TLIDADF] DO PROSS]IC;IJIMI.-N1'O DO
PROCESSO, PA]iIrCER FAVOIiÁVEL,

1. REI,ÀTÓRJO,

O Departamento de Conh'atações Públicas encamiúa para análise da pGM o processo
de contratação, modalidade Tomada de Preços, cujo objeto é a pavimentação poliédrica de
algumas ruas municipais. Constam no processo administrativo Íisico:

I) Portarias no 8.377 /2O23 e n" 8.4t7/2023;
II) Solicitação de abertura de processo de contrataçâo;
III) Memorando InteÍno 10/20231,
IV) Contrato de Rcpasse;

$ Projeto básico e sells anexos:
a) Quadro-resumo;
h) Manifestaçào récnica;
c) Quadro de Composiçào do Investimento;
d) Oficios Caixa;
e) ART da pavimentaçào:
f1 Projeto de pavimentação:

f.1) Plantas dc pavimentaçào c dlenagem (fls, 1-3).
g) ART do levantamento topográfico;
h) Projeto de Terraplanagem (fls. 1-2);
i) Memorial Descritivo;
j) ART do orçamento e fiscalização;
k) Planilha orçamentária;
I) BDI;
m) Cronograma fi sico-fi nanceiro;
n) Planilha de levantamento de quantidades;
o) Composiçôes.

VI) Despacho do Prefeito Municipal;
'VII) Parecer Contábil;

É o relatório.
{
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2. PRESSUPOSTOS E F'UNDAMENTOS DE FATO E DE DIRf,ITO.

2. l. Inlbrmacões oreliminares.
Convóm destaçar, inicialmentc, que compete a esta Procuradoria, nos termos do parágrafo

único do arl. 38, da Lei 8.666/93, prestar consultoria sob o prisma estritamentc jurí<iioo dos
documentos apresentados, não cabendo nenhuma consideração acerca do mérito da presente
contratação c da discricionariedade da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos
produtos, serviços ou obras cntendidos como necessários.

No entanto, opottuno destacar que a prcscnte maniÍêstação jurídica tem o escopo de
apontar possiveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar alguma providência para
salvaguardar a Administração e o erário.

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos tócnicos dos objctos da
contratação pretendida pela Administraçào não constitui tarcfa aÍêta a este órgão juridico, o
que somento de forma excepcional podercmos adentrar.

Ante as questões acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos relacionados à
legalidadc do feito.

2.2, Da Legislacão aplicável,
Considcrzrndo a existência temporária de leis concorrentes a rcspeito das contratações

públicas, é pennitido que a Administração Pública opte por qual legislação adotará a cada
processo de contratação.

Nesse rurno, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade atlministrativa local, que, no
presente p1'ocesso, optou-se pela adoção da legislação tradicional sobre as contratações
públicas. Desse modo, serão aplicadas as nomas previstas na Lei n' 8,666, de 1993, para a Íase
externa da licitação e durante toda a relação conttatual/obrigacional com a pessoa juridica
vencedora do certame.

2.3. Da licitacão: do cabimento da modalidade tomada de orecos
No tocante à escolha da modalidade tomada de preços, os fundamentos estão assentados

no atÍ.23,I, "b" e II, "b", da Lei n" 8.666, de 1993.

Nesse prisma, verifica-se que o valor máximo clelimitado pela Administração para o
pagâmento do objeto do certame justifica a realizaçào de licitação pela modalidade tomada de
preços, conforme o disposto no Decreto Federal n'9.412, de 2018.

2,4. Do Proieto Básico
Projeto básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão

adequado, para caracterizar obra ou setwiço ou cornplexo de obras ou serviços. É imprescindjveI
pata realizaçáo de qualquer obra ou serviço de engenhafia.

Portanto, toda licitação de obra ou seliço realizada em qualquer modalidade de licitação
deve ser precedida da elaboragào de projeto básico.

0 referido projeto deve ser elaborado segundo as exigências da Lei n" 8.666/1993, com
base em indicações de estudos técnicos preliminares que assegurem a viabilidade técnica e o
adequado tratamento do impacto ambiental do ernpreendimento. Deve possibilitar
principalmente avaliação do custo da obra, definição dos métodos e prazo de execução.

Estabelece a Lei de Licitações que o projeto bás'ico deve estar anexado ao ato
convocatório, dele sendo parte integrante.
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Dctçrmina ainda que o projcto básico dcvc contcr os scguintes elemcr.rtos:
. descttyolytnrcnlo da soluqio cscolhida;
. soluções téuticus gkthuis e loculiztdus;
'íde ÍiÍicaçào (bs lipos .lc serviÇo,t o exca ar e de noÍeri.tis e eqlipqnrcntos .! intorporar u obrt;
. irfôrnuç:ões quc po,\,\ibilitem o estutkt e u deduçlio de nétodos cottsfi.Ltíiyos;
. suhsídios puru ntonlagem do plnno dc licitaçdo e gc,ttào do rúro;
' orçaruetúo delulhodo do ctsto globol do ohrct, .findunetúutlo em qwntitotittos de se»,iço,y e

f i»' tte c imu tut,s ltrr>pri u metúe uya lí u i os.

Alénr de ser peça irnprescindível para execuçào de obra ou prcstaçào de ser.riços, o
projeto básico é documento que propicia a Administração conhecimento pleno do objeto que
se quet licitar, dc fonna detalhada, clara e precisa. Permite ao licitante ter acesso a infonnações
e eletnentos necessários a boa elaboração da proposta, mediante regras estabelecidas pela
Adrninistraçàu a que estará sujeito.

l)estarte, em Íazão se trataÍ de documento técnico, limttamo-nos a exaurinar a prescnça
dos clocurnentos exigidos pela Lei cle Licitações notadarnente, no art. 6o, inciso IX verifioo
que Projeto Básico elabotado atende aos reqlrisitos legais, sem adentrar no conteúdo técnico
dos documentos, fomecendo subsidios claros e suílcientes para que os licitantes elaborem as

suas grropostas.

2.5. Das minutas de edital e do contrato
A análise das minutas de edital e dc contrato foi conduzida à luz da legislação aplicável

ao presente caso, qual seja, a Lei 8.666193, que regulamente a Tomada de preços. bem como a
Lei Complernentar F'ederal n' 17312006. que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e

da Ernpresa dc Pcqueno Porte.

Nesse ponto, frise-se que as minutas do edital e anexos foram corrigidas pela PGM e

encontr.rm-se no sistema, cujos aÍquivos digitais preveem algumas alterações ponfuais.
Considerando-se as alterações no edital mencionadas acima, no mais, verifica-se quc

l'oram preenchidos os requisitos essenciais do art.40, da Lci 8.666/93.
Adequada. também. a minuta do contrato constante do Ancxo 14. pois urevô as

cláusulas essenciais dispostas no art. 55, da Lei 8.666/93. rle acordo com o modelo
confeccionado pela PGM. com as atualizacões indicadas no arquivo digital.

2.6. Da qu alificaqÉs_..tttuica
Analisando-se as exigôncias da docunrcntação relativa à qualifrcação técnica para a

habilitação dos proponentes, vetifica-se a presença de requisitos proporcionais à dirnensão da
obra a ser executada, estando, portalrto, adequada à legislação basilar e aos entendinrentos
majoritários dos Tribunais de Contas da União e do Estado do Paraná.

2.7. Recomendacões
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as

informações e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos
e privados envolvidos, especialmente em relação a elaboração da tabela de composição dos
preços e da pesquisa de mercado realizada.

Neste ponto, convém charnar atençào para a possibilidade de aplicação de sançõcs
natureza política, administrativa, civil e penal em caso de malver.sação da verba pública c/ou
errr razão de descumprinrento das obrigações Iegais, contratuais e editalícias, possibilitando
a conligut'ação de ato de inrprobidade adnrinistrativa, nos tennos da Lei n' 8.429, de 1992, bem
como em desrespeito à [,ei de Responsabilidadc Fiscal.
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J. CONCI.,USÃO

Diantc do nrani Íbsta-sc lãynravelmente

Adcmais, importante salientar a necessidade de publicagão de todo o procedimento no
portal clctrônico do Município dc Capanema, cm atendimento à Lci Federal 12,52712011.

Município de Capancma, Estado do Paraná - Cidade tla Rodovia Ecológica - Estrada
Parque Caminho do Colono, ao l'dia do môs de junho de2023.
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que utilizada a minuta do Edital e anexos Vcrsão Edital Obras




